
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO TOCANTINS

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 9 0025/2024

 
Data e horário da fase de lances: ...../10/2024, das 08 h às 14h, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br e

https://pncp.gov.br/
 

Base legal: Lei 14.133/2021, art. 75, inciso II

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SEGURO DE
VEÍCULOS, PARA ATENDER A FROTA
DE VEÍCULOS DA SEÇÃO JUDICIÁRIA
DO TOCANTINS, CONFORME
CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO
E DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS
PRIVADOS- SUSEP.
VIGÊNCIA DO SEGURO
A partir das 24:00hs do dia 15/10/2024 às
24:00hs do dia 15/10/2025.

Processo administrativo: 0002130-69.2024.4.01.8014
Participação exclusiva de ME/EPP? () Sim ( X) Não
Amostra? ( ) Sim (x) Não
Vistoria? ( ) Sim (x) Não

Prazo para envio da proposta após fase de lances: De 30 minutos a 1 hora, a contar da convocação da
unidade de compras.

Pedidos de esclarecimentos: Enviar mensagem para o endereço eletrônico:
selit.to@trf1.jus.br

Documentação obrigatória

Aviso de Dispensa de Licitação 21459601         SEI 0002130-69.2024.4.01.8014 / pg. 1

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://pncp.gov.br/
Mailto:dicom@trf1.jus.br


Requisitos básicos:
 
1. SICAF
 
2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido
pela Controladoria- Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
cadastro=1%2C2).
 
 
3. Observância dos critérios do item 7 do Termo de
Referência.
 
4. Poderão ser solicitados documentos complementares para
fins de habilitação do fornecedor.
 
6. No caso de exigência de documentos complementares, o
prazo máximo para o encaminhamento pelo fornecedor é de 1
(um) dia útil, a contar da solicitação da unidade de compras.

Observações:
 
1. Os fornecedores estarão sujeitos às sanções dispostas
Termo de Referência (Anexo I) pelo descumprimento
das exigências dispostas neste Aviso.
 
2. Incluir outras observações (se houver necessidade).
 
3. Somente será exigida das pessoas jurídicas a
comprovação da regularidade fiscal federal, social e
trabalhista e, das pessoas físicas, a quitação com a
Fazenda Federal, no caso de contratações:
 

3.1. para entrega imediata, considerada aquela
com prazo de entrega até 30 (trinta) dias da ordem
de fornecimento;
 
3.2. com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do
limite para dispensa de licitação para compras em
geral;
 
3.3. de produtos para pesquisa e desenvolvimento
de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da
Lei nº 14.133, de 2021.
 
 
 

Adjudicação por: ( ) item
(x) lote

Tipo: (x) menor preço
( ) maior desconto

1. DO OBJETO
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1.1. Contratação de empresa especializada em seguro de veículos, para atender a frota de veículos da Seção
Judiciária do Tocantins, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e da
Superintendência de Seguros Privados- SUSEP.
 
1.2. A contratação será por item, conforme tabela abaixo:
 
                           Valor Estimado Total Global (Valor de Referência para o Lance = R$8.584,81 - Com
base na apólice vigente / bônus de contratações anteriores):

 

REGIÃO DE RISCO: TOCANTINS FRANQUIA: REDUZIDA

COBERTURA: COMPREENSIVA APP (ACIDENTES PESSOAIS A PASSAGEIROS):
R$50.000,00

ASSISTÊNCIA: 24 HORAS RCF (DANOS MATERIAIS): R$50.000,00

ÓRGÃO PÚBLICO RCF (DANOS CORPORAIS: R$50.000,00

 
 
ITEM DESCRIÇÃO DOS

VEÍCULOS
PLACA CHASSI ANO/MODELO VALOR DO

PRÊMIO

01 NISSAN FRONTIER SL
4X4

 
OYB 9743

 
94DVDUD40FJ754950

 

 
2015/2015

 
R$...

02 TOYOTA ETIOS SD XS  
QKA 1888

 
9BRB29BTOF2066682

 
2014/2015

 
R$...

03 TOYOTA ETIOS SD XS  
QKA 1878

 
9BRB29BT8F2066672

 
2014/2015

 
R$...

04 MITSUBISHI L 200
TRITON XB, CD, 3.2 D

 
MWZ 7595

 
93XJNKB8TCCB40963

 
2011/2012

 
R$...

05 COROLLA XEI  
MWW 7J68

 
9BRB33BE7R2182641

 

 
2024/2024

 
R$...

06 RENAULT LOGAN
DYN 1.6 SCE

 
QKG 1418

 
93Y4SRFH4JJ156590

 
2017/2018

 
R$...

07 MITSUBISHI L 200
TRITON XB, CD, 3.2D

 
MWZ 7565

 
93XJNKB8TCCB40951

 
2011/2012

 
R$...

08 JEEP COMANDER
LONGITUDE T270

 
QWB7J47

 
98867111TSKN60874

 
2024/2024

 
R$...

 

VALOR TOTAL DOS PRÊMIOS = VALOR DO LANCE A SER OFERTADO  R$.....

 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação
Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
 
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
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2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do
Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço eletrônico
http://comprasnet.gov.br/
 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa
Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.
 
2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.

 
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso e seus anexos;
 
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;
 
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
 

2.2.3.1. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
 

2.2.3.1.1. aplica-se o disposto no item 2.2.3.1 também ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.

 
2.2.3.2. aquele que tenha em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos magistrados ocupantes de cargos de direção ou
no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área
encarregada da licitação, conforme Resolução CNJ 7/2005;

 
2.2.3.3. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro
de 1976, concorrendo entre si;
 
2.2.3.4. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista.
 

3. CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
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3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio
do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o
caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento;
 

3.1.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o fornecedor;
 
3.1.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
 
3.1.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

 
3.2. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do
sistema eletrônico, às seguintes declarações:
 

3.3.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
 
3.3.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
 
3.3.3. que está ciente e concorda com as condições contidas neste Aviso e seus anexos;
 
3.3.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e
verdadeiras;
 
3.3.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91;
 
3.3.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição.

 

4. FASE DE LANCES
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4.1. A partir das 08h da data estabelecida neste Aviso, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o
envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de
finalização de lances também já previsto neste aviso;
 
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro;
 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total.
 
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance
por ele ofertado e registrado pelo sistema;
 
4.4. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde
que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances
intermediários” para os fins deste Aviso;
 
4.5. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema;
 
4.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta;
 
4.7. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a identificação do fornecedor;
 
4.8. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação;
 

4.8.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
 

5. JULGAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA
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5.1. Encerrada a fase de lances, o fornecedor classificado em primeiro lugar será convocado pelo Sistema de Compras
do Governo Federal – Comprasnet 4.0, para que envie sua proposta conforme modelo constante no Anexo I, no prazo
máximo de 1 (uma) hora contadas da solicitação da Divisão de Compras, juntamente à seguinte documentação:
 
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação
de condições mais vantajosas;
 

5.2.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço estimado para a contratação.

 
5.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;
 
5.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação;
 
5.5. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste
Aviso.
 
5.6. A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante consulta ao Sistema de Cadastro Unificado de
Fornecedores – SICAF, para verificação da validade dos documentos abaixo:

5.6.1 - prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS junto à Caixa Econômica
Federal;

5.6.2 - prova de regularidade relativa à Seguridade Social, à Dívida Ativa da União e à Secretaria da Receita
Federal, emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e/ou Receita Federal do Brasil;

5.6.3 - prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante;

5.6.4 - prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante, quando se tratar de empresa
sediada fora do Distrito Federal.

6. DISPOSIÇÕES GERAIS
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6.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:
 

6.1.1. republicar o presente aviso em uma nova data;
 
6.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento,
se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de
habilitação exigidas;
 

6.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento de
dispensa eletrônica;
 

6.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o
caso.

 
6.2. As providências dos subitens 6.1.1. e 6.1.2. também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
 
6.3. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender;
 
6.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão;
 
6.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário;
 
6.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento;
 
6.7. As normas disciplinadoras deste Aviso serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação;
 
6.8. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
 

6.8.1 ANEXO I – Termo de Referência, onde constam a forma de habilitação, o prazo e local de entrega, as
obrigação das partes, as sanções as condições gerais da contratação.
6.8.2. ANEXO II - Forma de apresentação da proposta
 
 
Palmas, TO,  07 de Outubro 2024.
 

 
Sidney Martins Jales

Agente de Contratações - SELIT/TO
 

 
 
 
 
 

ANEXO I - TERMODE REFERÊNCIA

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação de empresa especializada em seguro de veículos, para atender a frota de veículos da
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Seção Judiciária do Tocantins, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e da
Superintendência de Seguros Privados- SUSEP.

1.2. O prazo de vigência da contratação é até o dia 15/10/2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133,
de 2021.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das
informações básicas deste termo de referência.

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade
3.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

3.2. A contratação destes serviços atende aos objetivos de sustentabilidade ambiental, na proteção e
promoção da saúde, através de medidas relacionadas à segurança no trabalho.

Subcontratação
3.2. Não é admitida a subcontratação total do objeto contratual, limitada somente ao serviço de
alinhamento e balanceamento.

Garantia da contratação

3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,
em razão da simplicidade do objeto.

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
DAS COBERTURAS
4.1. Roubo ou furto total, assim como os danos causados por tentativas de roubo ou furto;

4.2. Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento envolvendo direta ou indiretamente o bem
segurado;

4.3. Raio e suas consequências;

4.4. Incêndio e explosão, inclusive os causados por atos danosos praticados de forma isolada e eventual
por terceiros;

4.5. Quedas em precipícios ou pontes;

4.6. Quedas de agentes externos sobre o veículo;

4.7. Acidente durante o transporte do veículo por meios apropriados;

4.8. Submersão total ou parcial proveniente de enchentes ou inundações, inclusive guardado em subsolo;

4.9. Granizo, furacão e terremoto;

4.10. Garantia adicional de vidros;

4.11. Acessórios não referentes a som e imagem, exceto os originais de fábrica;

4.12. Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, estiver em poder de
terceiros, excluídas indenizações por danos materiais ou pessoais causados a terceiros;

4.13. Danos causados a terceiros, Responsabilidade Civil Facultativa - RCF;

4.14. Acidentes Pessoais por Passageiros - APP;
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4.15. Assistência 24h (vinte e quatro horas), incluindo reboque, com quilometragem de no mínimo
400Km, para casos de falhas mecânicas e falhas elétricas, pane seca, chaveiro e troca de pneus.

4.16.Seguro Facultativo de Automóvel:

a)Cobertura Básica Compreensiva (Total): colisão, incêndio, explosão acidental, roubo e furto, dos
veículos relacionados a serem segurados.

b)Indenização Parcial ou Integral: conforme sinistro

c)Modalidade “Valor de Mercado referenciado” - 100% da tabela FIPE, atualizada para os veículos
segurados ou tabela/indicador que oficialmente venha a substituí-la – referente a todos os veículos.

d)Franquia: Reduzida

e)Bônus: Classe definida na apólice, conforme avaliação da proponente.

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
4.12. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.13. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do
contrato.

4.13.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

4.14. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

4.16. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.17. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.18. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.19. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores –
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
– CNDT;

4.20. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

4.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
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ou acidente que se verifique no local dos serviços.

4.22. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento.

4.23. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.24. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à
execução do objeto, durante a vigência do contrato.

4.25. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

4.26. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

4.27. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

4.28. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para qualificação na contratação direta;

4.29. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116);

4.30. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

4.31. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

4.32. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

4.34. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.

INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

4.35. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

39.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d”
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do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 0,01% (um centésimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 20 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei
n. 14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 1% a 5% do valor
do Contrato.

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 1% a 5%
do valor do Contrato.

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 5% do valor do Contrato.

4.36. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

4.37. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

4.37.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

4.37.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

4.37.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

4.38. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

4.39. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

4.40. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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4.41. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

4.42. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133,
de 2021)

4.43. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

4.44. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
5.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) não produzir os resultados acordados,

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento
5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

Liquidação
5.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

5.4 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.5. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.5.1. o prazo de validade;

5.5.2. a data da emissão;

5.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

5.5.4. o período respectivo de execução do contrato;

5.5.5. o valor a pagar; e

5.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Aviso de Dispensa de Licitação 21459601         SEI 0002130-69.2024.4.01.8014 / pg. 13



5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

5.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei
nº 14.133/2021.

5.8. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou
entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

5.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
5.13. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até vinte dias úteis, contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de
2022.

5.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA-IBGE de correção monetária.

Forma de pagamento
5.15. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

5.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

 

6. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO
6.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021, que culminará
com a seleção da proposta de MENOR PREÇO.
Regime de execução
6.2. O regime de execução do contrato será por preço unitário.

Exigências de habilitação
6.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das
condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a
consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
a) SICAF;
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas,
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

6.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

6.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

6.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

6.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
6.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

6.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional.

6.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.16. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

6.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

6.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.19. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto
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contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

6.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

7. DA VISTORIA
7.1. Caso a empresa participante tenha interesse, a vistoria prévia dos veículos será acompanhada pela
Seção de Segurança Vigilância e Transporte (SEVIT) da Justiça Federal do Tocantins, no caso dos
veículos de Palmas, pelas respectivas Seções de Apoio Administrativo (SESAPs) das Subseções
Judiciárias de Araguaína e Gurupi. A empresa que não tiver interesse na realização da vistoria prévia dos
veículos a serem segurados deverá emitir solicitação de dispensa de vistoria;

 

8. ACOMPANHAMENTO
8.1. A execução/gestão da apólice de seguros, bem como os sinistros relacionados a demais ocorrências
serão fiscalizados/acompanhados pela Seção de Segurança, Vigilância e Transporte (SEVIT) em relação
aos veículos utilizados na capital e pelos respectivos supervisores das Seções de Apoio Administrativo
(SESAPs) das Subseções Judiciárias de Araguaína e Gurupi.

 

9. DA ENTREGA DA APÓLICE
9.1. A apólice de seguro deverá ser entregue diretamente na SEVIT, situada na Quadra 201 Norte
Conjunto 01 Lote 02A, Palmas - TO.

 

10. DAS CONDIÇÕES DO SEGURO
10.1. A apólice de seguro deverá conter, impreterivelmente, a descrição dos itens a seguir, observados os
valores mínimos de cobertura dos veículos especificados no item 3

- Valor para cobertura de casco, 100% da tabela FIPE

- Responsabilidade Civil Facultativa (RCF)

- Valor para indenização de danos materiais a terceiros (RCF/DMT) R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)
por veículo.

- Valor para indenização de danos pessoais a terceiros (RCF/DPT) R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por
veículo

- Acidente por passageiro (APP)

- Valor para indenização de morte por passageiro R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)

- Valor para indenização de invalidez por passageiro R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
10.2. O prazo para indenizações de eventuais sinistros não poderá ser superior a 30 dias;

10.3. A contratada deverá fornecer manual, ou documento equivalente, contendo informações relativas ao
funcionamento do seguro para os veículos objeto deste termo de referência;

10.4. Os pagamentos de franquia, em caso de sinistro, realizados diretamente para a seguradora.

 

11. DAS CONDIÇÕES DE DIMINUIÇÃO DE RISCOS
11.1. Na efetivação do seguro deve ser levado em consideração que todos os veículos:

- São conduzidos, exclusivamente, por motoristas portadores de carteira de habilitação
categorias "C", "D" ou "E";
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- Apresentam baixa quilometragem e estão em ótimo estado de conservação, mesmo os
mais antigos;

- Pernoitam e permanecem durante o dia, quando não estão em diligência externa,
inclusive nos finais de semana e feriados, em garagem privativa coberta e guarnecida por vigilância
ostensiva durante 24hs ininterruptas;

- Não sofreram sinistros graves;

- São conduzidos por servidores na faixa etária acima de 25 anos.

 

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
12.1. O custo estimado total da contratação é de R$8.584,81 (oito mil quinhentos e oitenta e quatro
reais e oitenta e um centavos), conforme custos unitários de referência, com base na apólice vigente e
dos bônus decorrentes de contratações anteriores:

ITEM DESCRIÇÃO DOS
VEÍCULOS

PLACA CHASSI ANO/MODELO VALOR DO
PRÊMIO

01 NISSAN FRONTIER SL
4X4

 
OYB 9743

 
94DVDUD40FJ754950

 

 
2015/2015

 
R$1.157,20

02 TOYOTA ETIOS SD XS  
QKA 1888

 
9BRB29BTOF2066682

 
2014/2015

 
R$663,19

03 TOYOTA ETIOS SD XS  
QKA 1878

 
9BRB29BT8F2066672

 
2014/2015

 
R$663,19

04 MITSUBISHI L 200
TRITON XB, CD, 3.2 D

 
MWZ 7595

 
93XJNKB8TCCB40963

 
2011/2012

 
R$1.046,02

05 COROLLA XEI 2.0  
MWW 7J68

 
9BRB33BE7R2182641

 

 
2024/2024

 
R$1.024,04

06 RENAULT LOGAN
DYN 1.6 SCE

 
QKG 1418

 
93Y4SRFH4JJ156590

 
2017/2018

 
R$624,78

07 MITSUBISHI L 200
TRITON XB, CD, 3.2D

 
MWZ 7565

 
93XJNKB8TCCB40951

 
2011/2012

 
R$1.046,02

08 JEEP COMANDER
LONGITUDE T270

 
QWB7J47

 
98867111TSKN60874

 
2024/2024

 
R$2.360,37

 

VALOR TOTAL DOS PRÊMIOS = VALORES DE REFERÊNCIA PARA
EFEITO DE LANCE R$8.584,81

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

 

14.DA VIGÊNCIA DO SEGURO
14.1. A partir das 24:00hs do dia 15/10/2024 às 24:00hs do dia 15/10/2025.

 

15.RELAÇÃO DOS VEÍCULOS A SEREM COBERTOS PELO SEGURO:
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Marca/Modelo: NISSAN FRONTIER SL 4X4
Ano de Fabricação/Modelo: 2015/2015
Placa: OYB 9743
Chassi: 94DVDUD40FJ754950
Renavam: 01043656356
Marca/Modelo: TOYOTA ETIOS SD XS
Ano de fabricação/modelo: 2014/2015
Placa: QKA 1888
Chassi: 9BRB29BTOF2066682
Renavam: 01039169683
Marca/Modelo: TOYOTA ETIOS SD XS
Ano de fabricação/modelo: 2014/2015
Placa: QKA 1878
Chassi: 9BRB29BT8F2066672
Renavam: 01039169586
Marca/Modelo: MITSUBISHI L 200 TRITON XB, CD, 3.2 D.
Ano de fabricação/modelo: 2011/2012
Placa: MWZ 7595
Chassi: 93XJNKB8TCCB40963
Renavam: 00382226151
Marca/Modelo: COROLLA XEI
Ano de fabricação/Modelo: 2024/2024
Placa: MWW 7J68
Chassi: 9BRB33BE7R2182641
Renavam: 01378025331
Marca/Modelo: RENAULT LOGAN DYN 1.6 SCE
Ano de fabricação/Modelo: 2017/2018
Placa: QKG 1418
Chassi: 93Y4SRFH4JJ156590
Renavam: 0113882060
Marca/Modelo: MITSUBISHI L 200 TRITON XB, CD, 3.2D.
Ano de fabricação/modelo: 2011/2012
Placa: MWZ 7565
Chassi: 93XJNKB8TCCB40951
Renavam: 382219880
Marca/Modelo: JEEP COMANDER LONGITUDE T270
Ano de fabricação/modelo: 2024/2024
Placa: Sem emplacamento
Chassi: 98867111TSKN60874
Renavam: ----

 

Elaborador por:

Leonardo Bonfim Maciel Firmo Tostes | TO48238
Supervisor da Seção de Segurança, Vigilância e Transporte

Seção Judiciaria do Tocantins
 

 

 

ANEXO II
MODELO DA PLANILHA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA / LANCE

 

REGIÃO DE RISCO: TOCANTINS FRANQUIA: REDUZIDA
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COBERTURA: COMPREENSIVA APP (ACIDENTES PESSOAIS A PASSAGEIROS):
R$50.000,00

ASSISTÊNCIA: 24 HORAS RCF (DANOS MATERIAIS): R$50.000,00

ÓRGÃO PÚBLICO RCF (DANOS CORPORAIS: R$50.000,00

 
 
ITEM DESCRIÇÃO DOS

VEÍCULOS
PLACA CHASSI ANO/MODELO VALOR DO

PRÊMIO

01 NISSAN FRONTIER SL
4X4

 
OYB 9743

 
94DVDUD40FJ754950

 

 
2015/2015

 
R$...

02 TOYOTA ETIOS SD XS  
QKA 1888

 
9BRB29BTOF2066682

 
2014/2015

 
R$...

03 TOYOTA ETIOS SD XS  
QKA 1878

 
9BRB29BT8F2066672

 
2014/2015

 
R$...

04 MITSUBISHI L 200
TRITON XB, CD, 3.2 D

 
MWZ 7595

 
93XJNKB8TCCB40963

 
2011/2012

 
R$...

05 COROLLA XEI  
MWW 7J68

 
9BRB33BE7R2182641

 

 
2024/2024

 
R$...

06 RENAULT LOGAN
DYN 1.6 SCE

 
QKG 1418

 
93Y4SRFH4JJ156590

 
2017/2018

 
R$...

07 MITSUBISHI L 200
TRITON XB, CD, 3.2D

 
MWZ 7565

 
93XJNKB8TCCB40951

 
2011/2012

 
R$...

08 JEEP COMANDER
LONGITUDE T270

 
QWB7J47

 
98867111TSKN60874

 
2024/2024

 
R$...

 

VALOR TOTAL DOS PRÊMIOS = VALOR DO LANCE A SER OFERTADO R$.....
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